Ainda dá para reduzir estrutura do BB, diz presidente do banco

O Globo - 08/11/2019


O presidente do Banco do Brasil (BB), Rubem Alves, afirmou que vê espaço para reduzira estruturada instituição financeira, mas ainda não há um plano do que poderá ser cortado. Este ano, já foram fechadas 419 agências e mais de 2 mil empregados saíram no programa de demissão voluntária.

— Estou convencido de que há espaço para um certo grau de enxugamento do banco, mas ainda não temos nada definido—disse a jornalistas, durante conferência dos resultados do terceiro trimestre.

Em 2019, foram fechadas 419 agências do banco no país, contando com 4.303 em operação até o fim de setembro. O número depostos de atendimento—que normalmente ficam dentro de empresas—subiude 1.873 no fim de 2018 para 2.089. Para 2020, o banco não pretende fechar número “relevante” de agências.

Para Novaes, o que está sendo feito é apenas uma adequação ao novo mercado, que demanda menos pessoas nos pontos físicos.

Este ano, o banco teve ainda 2.367 adesões a planos de demissão voluntária.

No terceiro trimestre, o BB registrou lucro líquido de R$ 4,256 bilhões, avanço de 34% ante igual período de 2018. No acumulado de janeiro a setembro, o lucro chegou a R$ 12,468 bilhões, alta de 37,6%. Já o resultado ajustado, que exclui eventos extraordinários, foi de R$ 4,543 bilhões .

CRÉDITO NÃO AVANÇOU

Os ganhos com clientes e o contro lede despesas contribuíram para o resultado. Em 12 meses, o crédito do banco recuou 0,7%, aR $686,7 bilhões.

Anteontem, BB e UBS anunciaram uma parceira para atuação na área de banco de investimentos. A expectativa é que o negócio receba a aprovação dos órgãos reguladores e mentre seis enove meses.

—Vamos montar um time de integração para avançar no que for possível até o dessa parceria —disse Sylvia Coutinho, presidente do UBS Brasil.

Novaes diz que ame taéchegarà liderança de mercado.

****************************************************************************

Nova regra facilita abertura de filiais no país

O Globo - 08/11/2019


O governo anunciou ontem a entrada em vigor de uma nova regra para facilitar a abertura de filiais no Brasil. De acordo com uma norma editada pelo Ministério da Economia, empresas poderão abrir unidades em qualquer estado do país bastando, para isso, uma autorização da junta comercial onde estão sediadas. Antes, era preciso abrir novos registros em cada órgão estadual, o que custava tempo e dinheiro. A redução de prazos chega a ser de até quatro dias para 24 horas.

A instrução normativa foi editada no dia 14 de agosto e já está valendo. Durante cerimônia realizada ontem, o secretário especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital, Paulo Uebel, disse que a medida busca atender a uma demanda do setor produtivo e segue a diretriz de reduzir a burocracia e melhorar o ambiente de negócios, dentro do contexto da Lei de Liberdade Econômica.

— Esse era um dos objetivos do presidente Bolsonaro, que deixou claro desde o início do mandato que precisava tirar o Estado do cangote das empresas. Uma das formas de facilitar a vida de empreendedores, empresários e de brasileiros e brasileiras é na abertura e no fechamento de empresas — disse Uebel, durante o evento.

AJUDA A GRANDES VAREJISTAS

André Santa Cruz, diretor do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração (DREI), responsável por desenhar a medida, a regra deve economizar o tempo necessário para abrir filiais fora do estado da matriz.

— Agora, se você quer abrir 50 filiais no mesmo ato, você faz tudo num ato só, tudo na junta da matriz. A junta da matriz vai fazer a análise. Ela deferiu, acabou: as filiais estão abertas. A junta apenas comunica, por meio de sistema automático —afirma o técnico.

A mudança na regra era um pleito do setor produtivo há pelo menos seis anos, segundo a diretora executiva do Instituto de Desenvolvimento do Varejo (IDV), Fabíola Xavier. De acordo com dados do IDV, é comum que empresas do segmento abram até 240 filias por ano, praticamente uma por dia útil. Além da mudança na norma, no entanto, faltava preparar o sistema para permitir que as juntas comerciais de cada estado se comunicassem.

— As empresas estão experimentando essa nova integração. Já é possível identificar alguns ganhos, principalmente redução de prazo. O que demorava três, quatro dias, sai em questão de 24 horas. A gente só vai conseguir tangibilizar os resultados com um pouquinho mais de tempo, o que é normal nesse tipo de integração —comentou Fabíola.

A facilidade para abrir empresas é um dos critérios avaliados pelo ranking Doing Business, lista elaborada anualmente pelo Banco Mundial. Na última edição, o Brasil ficou na 138ª posição nesse quesito, de um total de 190 economias.

Fabíola acrescenta que a nova regra fará ainda mais diferença no ambiente de negócios do país, considerando que, com a retomada da atividade econômica, mais empresas tendem a abrir filiais.

—Vai ser redução de “custo Brasil” na veia. É ganho de produtividade. Se você vai abrir lojas, em vez de abrir duas, três, vai conseguir abrir cinco, seis. Existem setores que estão muito mais acelerados que outros e a própria economia está começando a dar uma aquecida agora.

**************************************************************
Alemães discordam do significado de reunificação

O Estado de S.Paulo - The Economist - 08/11/2019


Em 9 de novembro de 1989, enquanto o Muro de Berlim caía, Hans-Joachim Binder trabalhava na mina de potassa de Bischofferode, cidadezinha da Alemanha Oriental. Ele não tinha ideia do que estava acontecendo. O primeiro sinal foi quando a maioria dos colegas desapareceu para checar o que se passava na fronteira com a Alemanha Ocidental, a dez minutos de carro. Só três voltaram para terminar o plantão.

Um ano depois, a Alemanha estava reunificada. Mas, diferentemente de qualquer outro país já libertado da tirania, a população inteira ganhou cidadania em uma rica democracia. Em um gesto de boas-vindas, o chanceler ocidental, Helmut Kohl, transformou a poupança sem valor dos orientais em moeda forte, na absurda cotação de um marco alemão ocidental por um oriental.

Mais de 1 milhão de orientais aproveitaram a liberdade para se mudar para o lado ocidental, onde a maioria prosperou. Mas, para os que ficaram, os últimos 30 anos têm sido uma mistura de progresso e desapontamento. O mal causado por quatro décadas de opressão não pode ser desfeito da noite para o dia. Uma população crescida em uma sociedade na qual a iniciativa era esmagada teve de se adaptar repentinamente ao capitalismo. Muitos não conseguiram. Binder foi demitido, como milhares de outros que antes tinham empregos seguros, monótonos e improdutivos bancados pelo Estado.

Não houve guia para a absorção dos orientais. Políticas sempre foram alvo de discussões, mas a surpresa é a velocidade com que os debates foram retomados. Jornais e revistas estão cheios de reavaliações da reunificação.

Nunca antes a Alemanha debateu o tema com tal vigor. Por quê?

Para muitos, o debate subiu de tom quatro anos atrás, com a crise dos imigrantes. Petra Köpping, ministra da Integração da Saxônia, um dos cinco Estados orientais estabelecidos com a reunificação, diz que, quando tenta explicar a seus eleitores por que o Estado ajuda refugiados, alguns pedem que, primeiro, o governo complete a integração. Muitos orientais reclamam de recursos para os recém-chegados quando eles próprios se sentem abandonados.

“A crise dos refugiados só desencadeou uma mudança mais profunda”, diz Christian Hirte, comissário do governo para o leste da Alemanha. Uma ideia, levantada pela chanceler Angela Merkel, é que o leste vive uma experiência comparável à da Alemanha Ocidental

em 1968, quando os filhos forçaram os pais a prestar contas de suas atividades no período nazista. Agora, jovens orientais cobram explicações sobre o que ocorreu na reunificação. “Feridas antigas foram escondidas, porque as pessoas buscavam um lugar na nova sociedade”, diz Steffen Mau, da Universidade Humboldt.

“Após 1990, a vida mudou para os alemães-orientais”, diz Markus Kerber, secretário do Ministério do Interior. Era inevitável o sofrimento no curto prazo. A produtividade média no leste era 30% da ocidental. A decisão de Kohl de dar ao marco oriental a mesma cotação do ocidental tirou da competição empresas orientais do dia para a noite. As que sobreviveram lutaram com as regras ocidentais para importar no atacado. Segundo estimativa, 80% dos orientais ficaram sem emprego.

Köpping diz que hoje os alemães orientais ocupam apenas 4% dos empregos de ponta no leste. Muitos pagam aluguel a ocidentais, donos dos imóveis disponíveis. “Às vezes, os orientais se sentem governados por outros, não por si mesmos”, diz Klara Geywitz, líder social-democrata.

Os orientais também não conquistaram o poder – Merkel é uma exceção. Preocupando-se pouco com suas origens, ela ultimamente começou a refletir sobre o legado da reunificação. “Todos precisamos entender que, para muitos orientais, a unidade nem sempre foi uma experiência positiva”, disse.

Outro obstáculo é que os alemães veem a reunificação de modo diferente. Metade considera que o leste virou um sucesso. Dois terços dos orientais discordam. Recentemente, surgiu a ideia de que o leste era celeiro de neonazistas, impulsionado pelo sucesso local da Alternativa para a Alemanha (AfD), partido de extrema direita. Notícias do leste são com frequência lidas como despachos de uma terra exótica, onde a extrema direita marcha nas ruas ou bate em imigrantes.

Tais avaliações ignoram os avanços do leste. Os cidadãos foram libertados da humilhação, podem escolher seus líderes, dar opinião e viajar. Economicamente, a vida melhorou. Algumas regiões orientais têm padrões ocidentais. A movimentação de US$ 2,2 trilhões entre oeste e leste reduziu o abismo da infraestrutura. Os salários no leste são 85% dos pagos no oeste e o custo de vida é mais baixo. Segundo o instituto Allensbach, 53% dos alemães do leste estão satisfeitos com a situação econômica pessoal, mesma porcentagem do oeste.

Mas talvez a comparação mais correta seja com países que se livraram do comunismo. O crescimento per capita da velha Alemanha Oriental superou o da maioria dos países da Europa Oriental. No entanto, se os orientais nem sempre se entusiasmam com a sorte é porque a referência tem sido Hamburgo e Munique, não Bratislava ou Budapeste.

Implícito na promessa de reunificação estava o compromisso de que os orientais teriam o que por tanto tempo invejaram – pacotes de café e doces, bens acessíveis apenas aos que dispunham de moeda forte. Em 1990, Kohl prometeu “paisagens paradisíacas”, mas entregou apenas desindustrialização e desemprego. “Quando Kohl voltou, quatro anos depois, foram precisos guarda-chuvas para protegê-lo de ovos e tomates”, lembra Kurt Ulrich Mayer, membro da União Democrata-cristã (CDU), partido de Kohl, na Saxônia.

Para muitos, o melhor modo de se chegar ao nível de vida ocidental foi se mudar para o oeste. Mais de um quarto de orientais entre 18 e 30 anos fez isso. A imigração em massa de jovens causou uma queda de nascimentos e um número desproporcional de idosos. Desde 1990, o número de pessoas com mais de 60 anos aumentou para 1,3 milhão, mesmo com a população diminuindo 2,2 milhões.

O compromisso de igualdade parece inatingível. O governo tenta ajudar, mas o investimento não conteve o declínio demográfico. O quadro é mais otimista em algumas cidades: Potsdam, Jena

e Dresden têm centros industriais e moradia barata. Leipzig vem crescendo há anos. Mas esse movimento tem tirado pessoas capacitadas de pequenas cidades que lutam para sobreviver. “Identidade é a chave para se entender o leste da Alemanha”, diz Franziska Schubert, deputada da Saxônia.

Hoje, 47% dos alemães-orientais se identificam primeiro como sendo do leste e, depois, da Alemanha, uma proporção mais alta que na época da reunificação. A AfD tem explorado essas particularidades. Com slogans como “O leste volta a se levantar”, o partido teve mais de 20% dos votos na Turíngia, em outubro. Mas a identidade oriental não serve apenas para preservar extremos. Muitos jovens orientais desenvolveram uma identidade própria após serem recebidos com zombaria do outro lado.

Matthias Platzeck, chefe da comissão do 30.º aniversário da reunificação, espera o surgimento no leste de uma saudável autoconfiança, calcada em histórias de sucesso. O lema da comissão é “o mínimo de celebração necessário, o máximo de discussão possível”. E, desde que o muro caiu, ninguém mais foi para a cadeia por debater.

Se os orientais se queixam da sorte é porque a referência tem sido Hamburgo e Munique, não Bratislava ou Budapeste
**************************************************************
Escolta para sobrevivente do holocausto

O Estado de S.Paulo - 08/11/2019


A sobrevivente do Holocausto Liliana Segre, senadora de 89 anos, foi posta sob proteção da polícia italiana após receber ameaças de fanáticos de extrema direita. No mês passado, Segre pediu a criação de uma comissão parlamentar para investigar manifestações de ódio, racismo e antissemitismo, após ter sido vítima de ataques nas redes sociais. Partidos de direita não apoiaram sua proposta e a controvérsia aumentou as ameaças, com um grupo neonazista expondo um cartaz para denunciar o antifascismo perto de onde ela fazia uma aparição pública.

Segre não quis comentar a proteção policial. Uma fonte da segurança disse que a polícia apenas a estava acompanhando em eventos públicos e não havia proteção em tempo integral.

Segre foi deportada da Itália para Auschwitz em 1944, quando tinha 13 anos – uma das 776 crianças e adolescentes italianos enviados para campos de concentração nazistas. Nos últimos anos, ela tem visitado escolas para falar sobre os horrores do Holocausto. Em 2018, foi nomeada senadora vitalícia.

O embaixador de Israel na Itália, Dror Eydar, manifestou desconforto com a notícia de que Segre estava sob proteção policial. “Uma sobrevivente do Holocausto de 89 anos precisar de proteção da polícia simboliza o perigo que as comunidades judaicas ainda enfrentam na Europa”, escreveu Eydar no Twitter. Ministros italianos manifestaram solidariedade a Segre. “Perdoe-nos, Liliana. A política de ódio não deterá sua luta, nem a nossa”, disse a ministra da Agricultura, Teresa Bellanova.

O Centro Judaico de Documentação Contemporânea (CDEC) disse que o antissemitismo parece estar aumentando na Itália, mas ainda é menos acentuado que na França e no Reino Unido. Stefano Gatti, pesquisador do CDEC, informou que, até o início do mês, foram reportados na Itália 190 casos de antissemitismo. Ele acrescentou que, segundo pesquisas, 11% dos italianos são hostis aos judeus ou têm preconceito contra eles.
**************************************************************
Banco asiático aguarda aval para atuar no país

Valor Econômico - 08/11/2019


O Banco Asiático de Investimento em Infraestrutura (BAII) espera destravar em breve sua atuação no Brasil. Instituição multilateral de desenvolvimento liderada pela China, o banco tem dado passos em vários países, rivalizando com o Banco Mundial no papel de financiador de obras de infraestrutura. Para começar a fornecer crédito a projetos no Brasil, porém, o banco precisa que o país ratifique sua participação como um de seus membros fundadores.

“Quando o Brasil ratificar sua participação, nós podemos começar imediatamente a financiar projetos privados ou públicos no país, principalmente em infraestrutura para o comércio, como portos, ferrovias e rodovias e em energia renovável”, disse ao Valor o vice-presidente do AIIB, Joachim von Amsberg. “Podemos investir no dia seguinte US$ 100 milhões sem nenhum problema, se houver algum projeto interessante.”

O executivo se reuniu na quarta-feira com parlamentares em Brasília e foi recebido no Ministério da Economia pelo secretário de Assuntos Econômicos Internacionais, Erivaldo Alfredo Gomes. Os encontros foram articulados pelo atual presidente do Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais (BDMG), Sérgio Gusmão Suchodolski, que o acompanhou na visita a Brasília.

“Nós temos a perspectiva de que a ratificação vá acontecer logo, porque tem um benefício grande para o país”, acrescentou ele. A participação do Brasil no capital do banco é pequena, US$ 1 milhão, e a ratificação da entrada do país abre a porta para um volume elevado de financiamentos, disse o executivo.

O banco, sediado em Xangai, foi uma iniciativa de Pequim em 2015 e logo teve a adesão de 57 países fundadores - entre eles o Brasil. O objetivo era atender a demanda por infraestrutura pelo mundo, fazendo frente ao Banco Mundial, sobre o qual os EUA e aliados ocidentais têm maior proeminência. A iniciativa foi lançada num momento em que Pequim também lançava sua política chamada de Belt and Road Initiative, de investimentos em melhora de infraestrutura em países que são grandes exportadores para a China.

Amsberg diz que o banco não tem como regra financiar apenas projetos nesse âmbito.

O BAII tem a China como seu maior acionista, com uma fatia de 26% de seu capital. A Índia é o segundo maior acionista; a Rússia, o terceiro; Alemanha, o quarto; e a Coreia do Sul, o quinto. O banco tem hoje 100 países acionistas - dos quais 75 já são formalmente membros.

Com um capital de US$ 100 bilhões, dos quais US$ 20 bilhões pagos e a maior parte como garantia dos países-membros, o AIIB tem quase a metade do capital do Banco Mundial, diz Amsberg. “O Banco Mundial tem US$ 240 bilhões de capital, mas nós temos quatro anos de operação, e o Banco Mundial, 70.”

As operações começaram em 2016 e desde então investiu em 50 projetos cerca de US$ 10 bilhões, a maioria na Índia, Turquia, Indonésia, Bangladesh e Paquistão. “Temos planos para aumentar nossas operações e criar um portfólio bastante ambicioso”, disse o vice-presidente.

Bancos e agências de fomento no Brasil dizem que a estreia do BAII no país representaria uma nova fonte de financiamento “a custo de captação mais competitiva dado o rating de longo prazo do BAII”, segundo carta assinada pelo presidente da Associação Brasileira de Desenvolvimento, Perpétuo Socorro Cajazeiras. Na carta, a entidade manifesta apoio ao projeto de decreto legislativo 1158/18 que permite a ratificação da participação do Brasil no BAII.

Segundo Suchodolski, que também é vice-presidente da associação, o projeto acabou saindo do foco do Congresso nos últimos anos, mas sua expectativa é que ele volte a tramitar e seja aprovado em breve.
**************************************************************
Brasil apoia embargo dos EUA a Cuba na ONU

O Estado de S.Paulo - 08/11/2019


O Brasil votou ontem pela primeira vez na ONU a favor do embargo econômico imposto em 1962 pelos EUA a Cuba, rompendo uma posição diplomática tradicional. Há 27 anos, com voto brasileiro, a Assembleia-Geral aprova uma resolução pedindo o fim do bloqueio americano.

Neste ano, a medida foi adotada com 187 votos favoráveis de 193 membros da ONU. Além da representação brasileira, foram contra a iniciativa EUA e Israel. Apenas dois países se abstiveram: Ucrânia e Colômbia – também pela primeira vez –, cujo presidente, Iván Duque, é outro aliado do governo de Donald Trump. A Moldávia não votou.

Desde 1992, a Assembleia-Geral da ONU aprova todos os anos um texto denunciando os efeitos negativos da política americana e pedindo o seu fim. A medida, porém, não tem efeito vinculante. O Brasil se posicionava a favor da resolução desde que ela foi apresentada pela primeira vez.

Em 2016, os EUA se abstiveram, pela primeira vez, em razão da aproximação entre o governo cubano e presidente americano, Barack Obama – na época, os dois países haviam reaberto embaixadas nas duas capitais, no ano anterior. Trump, porém, voltou atrás nessa política e decidiu aumentar a pressão contra a ilha com novas sanções que provocaram uma crise de energia e combustíveis. A Casa Branca também vem tentando reduzir o turismo em Cuba, visitada no ano passado por 600 mil americanos.

O chanceler brasileiro, Ernesto Araújo, disse nas redes sociais que “o Brasil votou a favor da verdade” e “nada nos solidariza com Cuba”. Ele também afirmou que o regime cubano “é hoje o principal esteio de (Nicolás) Maduro na Venezuela, o pior sistema ditatorial da história do continente”.

Interesses.

Aparentemente, a mudança de posição do Brasil se deve mais à tentativa do governo de Jair Bolsonaro de reforçar o alinhamento ideológico com o governo americano do que uma revisão fundamentada da posição diplomática brasileira. Em seu discurso na Assembleia-Geral da ONU, em setembro, Bolsonaro afirmou que um plano de Fidel Castro, Hugo Chávez e Luiz Inácio Lula da Silva para estabelecer o socialismo na América Latina ainda estava vivo e precisava ser combatido.

O chanceler cubano, Bruno Rodríguez, afirmou que os EUA

“não escondem seu propósito de asfixiar economicamente Cuba e aumentar danos, carências e sofrimento de nosso povo”. No começo da semana, ele já havia denunciado “pressões” feitas pelos EUA sobre países latino-americanos.

À agência Reuters, um diplomata brasileiro, que pediu para não ser identificado, disse que, ao abandonar sua posição tradicional, o governo do Brasil estaria se opondo a seus interesses comerciais em Cuba. Por exemplo, segundo ele, a brasileira Souza Cruz, de propriedade da British American Tobacco, possui uma joint venture em Havana que faz a maioria dos cigarros na ilha.

Tradicionalmente, o Brasil sempre se opôs à forma como os EUA aplicam uma política de maneira unilateral, punindo empresas de países terceiros que comercializam ou investem em Cuba. “Negociamos com Cuba e nossa soberania é violada quando o governo americano pune empresas brasileiras com base nas leis internas dos EUA”, afirmou o diplomata.
**************************************************************
Chile terá de subir imposto e melhorar o bem-estar social

Valor Econômico - 08/11/2019


Os intensos protestos que mudaram a paisagem do Chile desde outubro surpreenderam a classe política chilena e devem resultar em mudanças no modelo de Estado de bem-estar social e no sistema tributário do país. Segundo o ministro das Relações Exteriores chileno, Teodoro Ribera, a ideia é incorporar elementos do modelo europeu de serviços básicos como saúde e educação e introduzir medidas de taxação progressiva.

“Os acontecimentos desde 18 de outubro foram uma verdadeira surpresa para a classe política, e suas causas ainda são discutidas”, disse Ribera, ao chegar ontem a Brasília, para reunião do Grupo de Lima hoje. “O desafio que o Chile tem é conservar conquistas econômicas que conseguiu nos últimos 30 anos e satisfazer essas inseguranças e falências que a sociedade chilena expressa com tanta força.”

Segundo Ribera, o Chile tem como de atender às demandas, pois tem uma situação econômica boa e que o mais provável é o país se voltar a modelos de bem-estar social como os de países da Europa.

“O mais provável é que o modelo chileno seja mais focalizado nas demandas da população, ou seja, melhor educação, saúde, resposta às doenças graves, melhorias no sistema previdenciário”, afirmou. “Estive recentemente com a vice-ministra das Relações Exteriores da Itália [Emanuela Del Re] e disse a ela que é possível que o modelo chileno evolua incorporando elementos do modelo europeu de bem-estar social. Ela me disse: ‘Tenha cuidado pois não somos capazes de manter esse modelo.’”

Outra mudança pós-protestos, afirmou Ribera, seria no sistema tributário. Há uma discussão sobre quem tem mais paga mais e também sobre mudanças para eliminar isenções tributárias, como de empresários que declaram imposto de suas empresas. “Certamente haverão mudanças que aumentarão a carga tributária no Chile”, disse, ao acrescentar que as alíquotas estão em discussão.

Ao argumentar que o modelo chileno até agora foi exitoso, ao reduzir a pobreza de 29% em 2006 para 8,7% em 2017, Ribera se mostrou cético em relação à demanda dos manifestantes de uma Assembleia Constituinte com o propósito de rescrever a Carta de 1980.

“Em toda a América Latina temos um grande fetiche com as constituições e visualizamos que elas são muitas vezes a solução para nossos problemas”, disse. “É altamente provável que haverá um debate constitucional, e o presidente da República [Sebastián Piñera] demonstrou disposição para que o debate exista pelas vias constitucionais ou seja, que o Congresso discuta [as questões].”

Os protestos que começaram em outubro por conta do reajuste da tarifa de metrô em Santiago tiveram suas demandas ampliadas e se espalharam para diversas cidades. Ontem Piñera anunciou medidas para manter a ordem pública, como uma lei anti-saques, reforço da vigilância aérea e melhora da inteligência policial para combater o vandalismo e o terrorismo.
**************************************************************
Uma guerra religiosa está testando os limites da democracia americana

Valor Econômico - 08/11/2019


Paula White, a nova chefe de divulgação da fé da Casa Branca, disse: “Dizer não ao presidente Donald Trump seria dizer não a Deus.” Os EUA modernos já racharam por causa de guerras culturais antes - nas décadas de 60 e 90. A tensão que vai se acumular até a eleição de 2020 representa um risco bem maior à democracia americana.

Como proselitista-chefe de Trump, o objetivo de White é garantir que, no mínimo, ele mantenha os 81% de voto evangélico branco de 2016. Sem isso, Trump não pode vencer a eleição. Em novembro de 2020, o impeachment de Trump já não será mais uma novidade. A maior batalha será entre o ressentimento branco e o multiculturalismo ativista.

Os democratas estão tornando o trabalho de White mais fácil do que poderia ser. Fala-se muito das diferenças entre Joe Biden e Elizabeth Warren na área de serviços de saúde. Esse fosso é grande. Mas, em questões culturais, eles estão sintonizados - como todos os presidenciáveis democratas. “Este é um fórum no qual você ouvirá pouquíssimas divergências entre os candidatos”, disse Biden na abertura do fórum da CNN sobre questões LGBT, no mês passado.

Todos apoiaram a “lei da igualdade”, que aceita a escolha transgênero nas escolas. Todos colocariam a burocracia federal americana à disposição da nova agenda de direitos civis. Mas nenhum parece preocupado com o cumprimento das leis de imigração dos EUA.

Esse é um tema que White pode explorar. O dogmatismo liberal é um dilema para a “maioria exausta” que não compõe nenhum dos dois campos culturais. O contraste maior entre hoje e a última guerra cultural nos EUA é o estado de espírito da classe média. À época era esperançoso. Hoje é sombrio.

A era de Bill Clinton esteve dividida sobre direitos dos gays, disseminação da pornografia, uso recreativo de drogas e letras de rap. Mas foi temperada pelo boom econômico. Os anos 90 foram a última vez que a classe média americana viu um crescimento de renda constante. A renda média atual ainda é menor que a de 2000 - o último ano do governo Clinton. Desde então, os esquerdistas avançaram mais do que os conservadores em quase todas as frentes culturais.

A eleição de 2020 pode reverter essas vitórias. Se Trump vencer, ele pode preencher ao menos mais duas vagas na Suprema Corte. Seus nomeados já ocupam um quarto das vagas de juízes nos tribunais de recursos, que são o nível imediatamente abaixo da Suprema Corte. Depois de oito anos, a turma de Trump - aqueles que passam no teste evangélico - dominaria todas as camadas do Judiciário federal. Os direitos de casamento gay e de aborto correriam risco mortal num segundo mandato de Trump. A tensão causada por uma reação judicial reduziria consideravelmente as chances de sobrevivência da república americana. Isso é o que está em jogo na frente cultural. O paralelo mais próximo seria com os anos 1850, préguerra civil, e não com os anos 1990.

O senso comum menospreza os planos econômicos de Warren como suicídio eleitoral. Na verdade, seu imposto sobre a riqueza bilionária repercute bem nas pesquisas. A universalização dos serviços de saúde também é popular. Os republicanos não falam mais sobre o corte de impostos de US$ 1,5 trilhão de Trump. Tirando sua promessa de eliminar os seguros de saúde privados, que é uma posição de alto risco, a maior vulnerabilidade de Warren é cultural.

No fórum da CNN, ela foi aplaudida por descrever como responderia a alguém que a questionasse se o casamento não deveria ser só entre um homem e uma mulher. “Vou assumir que foi um homem que disse isso”, respondeu Warren. Esse homem, acrescentou, tem todo o apoio para se casar com uma mulher - “presumindo que possa encontrar uma”.

Sua resposta é um exemplo da miopia tática da política ativista. Em vez de expor seus princípios, Warren foi além e zombou da inteligência daqueles que têm opiniões diferentes. A aprovação que viralizou pode tê-la ensurdecido para o silêncio de fora, sempre um perigo numa cultura polarizada.

As pessoas no meio entre os dois campos - que podem apoiar discretamente o casamento gay, mas frequentam igrejas que não o fazem, ou que simpatizam com imigrantes ilegais, mas querem uma fronteira segura entre EUA e México - se sentem menosprezadas. Sugerir que aqueles que discordam de você são retrógrados não é um boa modo de ganhar seu voto.

A eleição do ano que vem deve ser sobre o futuro da república americana e sobre a economia assimétrica dos EUA. Muito disso corre o risco de ser abafado numa guerra moral entre duas crenças inflexíveis, cada uma alerta às heresias e intolerante com a dissidência. Esse é o campo de atuação de Trump. Ele não gostaria que fosse de outra maneira.
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O futuro de Lula
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Caso o ex-presidente receba aval da Vara de Execuções Penais para sair da prisão, poderá viajar pelo País e participar de atos políticos, mas não terá autorização para disputar cargos públicos.

O julgamento de ontem no Supremo Tribunal Federal (STF) abriu caminho para que o ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva deixe a prisão em Curitiba, onde está desde abril do ano passado, quando foi condenado em segunda instância por corrupção e lavagem de dinheiro no processo do triplex do Guarujá. Em nota após a decisão do STF, a defesa do ex-presidente informou que vai entrar hoje com o pedido de soltura do petista.

Caso Lula receba autorização da Vara de Execuções Penais para sair do cárcere, não será impedido de viajar pelo País nem de participar de atos políticos, segundo o que é previsto no Código de Processo Penal (CPP). Por outro lado, como já foi condenado por duas instâncias, Lula não pode concorrer a cargos públicos em razão da Lei da Ficha Limpa.

Em tese, a lei também não o obriga a cumprir medidas como se recolher em casa à noite, usar tornozeleira eletrônica ou entregar seu passaporte à polícia. Há uma exceção, porém. Se o Ministério Público Federal (MPF) avaliar que o réu oferece algum risco à investigação, ao processo ou a testemunhas, pode pedir à Justiça uma prisão preventiva ou alguma medida cautelar, como a proibição de sair do País, por exemplo. Desde que começou a ser investigado na Operação Lava Jato, no entanto, o ex-presidente não foi alvo de nenhuma decisão deste tipo.

Dirigentes do PT estão em Curitiba desde ontem para preparar a possível saída de Lula da sala da Polícia Federal onde está detido. Eles trabalham com a hipótese de que o ex-presidente possa deixar o local ainda hoje.

“Lula não praticou qualquer ato ilícito e é vítima do uso estratégico do direito para fins de perseguição política”, disseram em nota os advogados de Lula, Cristiano Zanin Martins e Valeska Martins. Apesar da expectativa dos petistas, procuradores e policiais federais que trabalham no Paraná acreditam que a soltura de Lula ainda deve demorar alguns dias.

Juristas ouvidos pelo Estado afirmaram que o julgamento do Supremo faz com que, se for solto, Lula passe a ter direito às mesmas liberdades de um cidadão que não responde a nenhum processo e pode gozar da presunção

de inocência enquanto seu processo não chegar ao trânsito em julgado.

“Lula poderá ter de cumprir alguma medida cautelar, mas isso

depende de um pedido do Ministério Público”, disse o professor da Fundação Getúlio Vargas (FGV) Davi Tangerino.

Segundo o artigo 282 do CPP,

a determinação de medidas cautelares está ligada ao cumprimento de requisitos. “Lula respondeu ao processo inteiro em liberdade, não deu causa a nenhum tipo medida cautelar nem pedido de prisão preventiva. Então, a princípio, estará gozando de sua liberdade plena”, afirmou a presidente da Comissão de Direito Penal da Ordem dos Advogados do Brasil seção São Paulo (OAB-SP), Daniella Meggiolaro Paes de Azevedo.

Agenda. Mesmo antes de terminar o julgamento do Supremo, dirigentes do PT começaram a discutir uma agenda política para Lula. A ideia é organizar o máximo possível de viagens antes do fim deste ano. Segundo a deputada Gleisi Hoffmann, presidente nacional do partido, o PT vai continuar batendo na tecla do “Lula livre” até que o ex-presidente tenha a condenação por corrupção passiva e lavagem de dinheiro anulada. A pressão é para que haja o julgamento da suspeição do ex-juiz Sérgio Moro.

Os petistas acreditam que a primeira aparição pública de Lula será na vigília que foi montada em um terreno na frente da superintendência da PF em Curitiba. O grande palco político para Lula, no entanto, deve ser o Congresso Nacional do PT, entre 22 e 24 de novembro, em São Paulo.
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Presidente do Senado não quer discutir nova lei
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Em reação ao resultado do julgamento do Supremo Tribunal Federal (STF), que restabeleceu ontem o entendimento de que um condenado só pode ser preso após esgotados todos os recursos, a senadora Simone Tebet (MDBMS), presidente da Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) do Senado, disse ao Estadão/Broadcast que pretende colocar em discussão no colegiado uma proposta de emenda à Constituição (PEC) que autoriza a execução da pena após condenação em segundo grau. A proposta, no entanto, encontra resistência do presidente do Senado, Davi Alcolumbre (DEMAP), responsável pela definição da pauta de votações no plenário da Casa.

Em seu voto decisivo no julgamento de ontem, que derrubou a possibilidade de execução de pena após condenação em segunda instância, o presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), Dias Toffoli, lembrou que o Congresso tem autonomia para mudar o entendimento que garante a um acusado responder em liberdade até o fim da tramitação de um processo na Justiça.

De acordo com a senadora, o texto da proposta para retomar a “segunda instância” deve ser fechado na próxima segundafeira, e a expectativa é a de que ela seja levada a votação a partir do dia 20. “Mas alterando efeito dos recursos especiais (no Superior Tribunal de Justiça) e extraordinário (STF). Alguns senadores estão trabalhando no texto ideal”, afirmou.

Alcolumbre, no entanto, rejeita pautar uma proposta para autorizar a prisão de condenados em segunda instância – um dos pilares da Operação Lava Jato. Anteontem, um dia antes do término do julgamento, o presidente do Senado deu o recado. “Isso aí não tem nem perspectiva”, afirmou, ao tratar do assunto. Alcolumbre foi procurado pelo Estado ontem após o resultado do julgamento do STF, mas não quis se manifestar.

Câmara. Na Câmara, a votação de uma PEC com o mesmo teor foi anunciada para semana que vem na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ). “A decisão do STF é frustrante”, afirmou o deputado Alex Manente (Cidadania-SP), destacando que parlamentares vão acelerar a votação sobre o tema.

Líderes partidários, entre eles do PSDB e do Novo, disseram que pretendem trabalhar para votar a proposta na Câmara. “Vou torcer para que o Parlamento mude”, disse o líder do PSDB, Carlos Sampaio (SP). “Vamos fazer de tudo para que mude. É nossa obrigação”, afirmou o líder do Novo, Marcel Van Hattem (RS).

Com a possibilidade de soltura do ex-presidente Luiz Inácio

Lula da Silva, integrantes da oposição comemoraram a decisão do Supremo. “A decisão é também o reconhecimento, depois de um ano e seis meses, de que o ex-presidente Lula ficou preso durante todo esse período de forma ilegal por uma decisão política”, afirmou a presidente nacional do PT, deputada Gleisi Hoffmann (PR). O partido cobra agora do Supremo a anulação da condenação que levou o ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva à prisão.

O ministro da Justiça e Segurança Pública, Sérgio Moro, defensor da prisão após condenação em segundo grau e juiz da sentença de Lula no caso do triplex do Guarujá, evitou comentar os resultados do julgamento do STF. Conforme o Broadcast Político antecipou, Moro deve pedir a retirada do trecho que prevê a possibilidade de prisão após condenação em segunda instância no pacote anticrime proposto por ele e em tramitação no Senado.

“Antídoto”. O presidente do Senado concorda em pautar um projeto alternativo considerado como “antídoto” para o fim da prisão após condenação em segundo grau. Toffoli sugeriu alterar o Código Penal de forma a impedir a prescrição de casos que chegam ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) e ao Supremo. A demora para a conclusão final de processos e a extinção deles via prescrição são as principais críticas dos defensores da prisão após condenação em segunda instância.

Alcolumbre já liberou para votação em plenário um projeto apresentado pelo senador Alvaro Dias (Pode-PR) com a revisão na prescrição. Nas próximas duas semanas, a proposta deve ser adequada nos termos da “emenda Toffoli”.

Apesar da sugestão de Toffoli, a pressão pela PEC da segunda instância continua. “Os ministros do Supremo, chamados de ‘garantistas’, mais uma vez flexibilizam para os criminosos e a população vai pagar a conta disso”, comentou o líder do PSL no Senado, Major Olimpio (SP). A revisão do prazo de prescrição é defendida por senadores “lavajatistas”, mas o grupo fala que isso não é suficiente.

“Ele (Toffoli) está buscando um remédio que não cura, só diminui a dor. É um pretexto para se acabar com a prisão em segunda instância. O fim da prescrição é importante independentemente da prisão após segunda instância”, afirmou Dias.

O núcleo político do governo considerou a decisão do Supremo um duro golpe à Operação Lava Jato. Um dos interlocutores do presidente afirmou que a mudança de entendimento da Corte já era esperada desde que se soube que o voto de minerva seria do presidente da Corte, ministro Dias Tofolli.

O entendimento atual firmado ontem pelo Supremo causa preocupação adicional ao Palácio de Planalto, que acompanhará de perto a evolução de manifestações contra e a favor de possível liberação de Lula.
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STF tira sigilo de gastos da Presidência
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O Supremo Tribunal Federal (STF) derrubou um artigo de decreto militar de 1967, que previa sigilo dos gastos presidenciais. A ação foi apresentada em 2008, ano marcado pelo escândalo dos cartões corporativos no governo de Luiz Inácio Lula da Silva, e questionava a falta de publicidade nas despesas do Palácio do Planalto, prática mantida até hoje.

A decisão que terá impacto sobre os cartões corporativos foi tomada pelo plenário virtual do Supremo, por seis votos a cinco. Votaram pela procedência da ação os ministros Luiz Fux, Celso de Mello, Marco Aurélio Mello, Ricardo Lewandowski, Cármen Lúcia, acompanhando a posição do relator, Edson Fachin. As manifestações contrárias foram do presidente da Corte, Dias Toffoli, e dos ministros Gilmar Mendes, Alexandre de Moraes, Luís Roberto Barroso e Rosa Weber.

O processo foi movido pelo antigo Partido Popular Socialista (PPS), hoje Cidadania. “Caiu um dos últimos entulhos da ditadura”, disse ao Estado o presidente do Cidadania, Roberto Freire. “Nós entramos no Supremo para dizer que aquela lei da ditadura – utilizada por Lula para decretar o sigilo dos cartões corporativos e mantida até hoje – não poderia ser recepcionada pela Constituição de 1988”.

A ação movida pela sigla alegou que o sigilo violava a Constituição, que prevê a publicidade dos atos públicos do governo como regra. De acordo com o processo, em casos em que fosse necessário o sigilo constitucional, como questões que envolvem a segurança nacional, tal ação deveria ser fundamentada. O partido tratou a lei militar como “nítida ofensa ao princípio da publicidade”.

Dados do Portal da Transparência indicam que a Secretaria de Administração da Presidência

gastou R$ 4.649.787,28 desde o início da gestão do presidente Jair Bolsonaro. Trata-se da maior despesa para o período, desde 2014. Deste total, R$ 4,5 milhões (97%) estão sob sigilo e não há detalhamento dos gastos. Os valores estão corrigidos pela inflação.

Bolsonaro já acenou com a possibilidade de levantar o sigilo de suas despesas pessoais com o cartão. A equipe do presidente chegou a cogitar a extinção do cartão, mas desistiu.

Em 2008, quando a ação foi levada ao Supremo, o então presidente Lula estava às voltas com o escândalo dos cartões corporativos. O Estado revelou, em janeiro daquele ano, que a União havia registrado aumento de 129% com essa modalidade de gastos, em 2007.

CPI. O caso impulsionou a abertura de uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) no Congresso para investigar possíveis irregularidades no uso do dinheiro público e levou à queda da então ministra de Igualdade Racial, Matilde Ribeiro.

O cartão corporativo é usado por servidores do governo, incluindo o próprio presidente, com a finalidade de facilitar o pagamento de pequenas despesas ou daquelas que devam ser pagas no ato da compra, como as realizadas durante viagens. Gastos do ocupante do Palácio do Planalto, no entanto, são postos em sigilo sob a justificativa de “segurança nacional”.

A Advocacia-Geral da União (AGU) foi procurada, mas não havia se manifestado até o encerramento desta reportagem.
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As duas classes de endividados
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Pesquisas recentes sobre a situação financeira das famílias indicam que se acentua a diferença entre as que fazem grandes esforços para adequar gastos às receitas e as que estariam prestes a “jogar a toalha”, dada a impossibilidade de equilibrar as contas. É o que permitem supor os dados da Pesquisa CNC Endividamento e Inadimplência do Consumidor, da Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC), e do Indicador de Registros de Inadimplentes, da Boa Vista, que mostram a situação dos apontados no Serviço Central de Proteção ao Crédito (SCPC).

Em outubro, segundo a CNC, o porcentual de famílias com dívidas caiu em relação a setembro, mas é superior ao observado em igual mês de 2018. Aumentou de 9,6% para 10,1% a participação das famílias que se declararam incapazes de pagar as dívidas vencidas. É um aumento expressivo para um único mês.

O motivo principal para as dificuldades é o emprego escasso e precário. Centenas de milhares de pessoas migraram do emprego formal para o informal. Muitos são trabalhadores por conta própria, sem renda regular, que não conseguem quitar dívidas na data certa.

Entre as famílias que ganham até dez salários mínimos, o porcentual de endividados de 65,6% em outubro foi bem superior ao de outubro de 2018 (61,7%). O endividamento das famílias com renda acima de dez salários mínimos também aumentou, mas, neste caso, é provável que elas estejam voltando ao mercado de crédito, pois os juros caíram, embora ainda sejam altos.

Entre as famílias muito endividadas, a parcela da renda comprometida com dívidas é da ordem de 30%. Em relação ao total de famílias da mostra da CNC, os muito endividados eram 12,9% em outubro de 2018 e chegaram a 14% em outubro de 2019.

O instrumento de pagamento que mais complica a vida dos devedores é o cartão de crédito, no qual estão 78,9% das dívidas, seguido do cheque especial. Novas campanhas de esclarecimento para evitar o uso abusivo desses instrumentos deveriam ser feitas pelo governo e pelas instituições financeiras, por mais que estas aufiram excelentes resultados com os cartões e o cheque especial.

Os números da Boa Vista mostram que o problema da inadimplência parece se agravar, dada a crescente dificuldade de recuperação de créditos.
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Veto a filiação partidária de servidores deve ser ampliado
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O governo pretende propor a ampliação do número de carreiras cujos servidores ficarão impedidos de se filiar a partido político, segundo apurou o Estadão/Broadcast. A medida deve ser incluída na reforma administrativa, prevista para chegar ao Congresso na próxima terça-feira.

O ministro da Economia, Paulo Guedes, antecipou na terçafeira que a proposta vai impedir que servidores públicos com militância partidária ganhem estabilidade no emprego. “( Se) Tem filiação partidária não é servidor, é militante. Pode ser militante, mas não pode ter estabilidade”, disse durante a apresentação da primeira fase das reformas.

Após a declaração de Guedes, a medida foi questionada nas redes sociais. O governo, porém, tem uma espécie de “vacina” e argumentará que carreiras como juízes e procuradores já são hoje impedidas de se filiar a partidos.

A ideia é criar uma “nova figura” na estrutura administrativa para enquadrar algumas carreiras que também ficarão impossibilitadas de manter atividade partidária. Uma possibilidade é que as carreiras de Estado, que incluem auditores fiscais, sejam os atingidos por essa medida.

A avaliação na área econômica é de que, assim como uma filiação partidária de um juiz ou procurador poderia causar conflito de interesse, esse mesmo dilema poderia ocorrer em outras carreiras.

Com os focos de resistência se ampliando nos últimos dias contra a reforma administrativa, a equipe econômica já está se preparando para a batalha da comunicação. O grupo envolvido na formulação da proposta se reuniu com os integrantes da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho para “aprender” com a experiência da reforma da Previdência, também muito combatida pelos servidores.

A avaliação na área econômica é de que a batalha para aprovar a reforma administrativa (com corte de benefícios que não são encontrados na iniciativa privada) vai ser grande, mas, assim como na Previdência, o apoio popular pelo fim dos privilégios será fator decisivo.

A equipe econômica também tem conversado com o presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), sobre a melhor maneira de apresentar a proposta. Chegou a cogitar aproveitar a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 85, que acaba com aposentadoria vitalícia de governadores, para acelerar a tramitação – o texto já teve a admissibilidade aprovada na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da Casa. No entanto, Maia aconselhou o governo a mandar seu próprio texto. 
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A nova revolução industrial não vai esperar pelo Brasil
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Diretor do Fórum EconômicoMundial, Murat Sönmez afirmou ao Estado que o País precisa acelerar sua entrada na era da indústria 4.0. “O risco de não fazer a automação é muito maior do que fazer.” A seguir, os principais trechos da entrevista:

• Quais são os resultados do Centro para a Quarta Revolução

Industrial até agora?

Temos 38 projetos em andamento. Temos um sobre drones, por exemplo, para pessoas que vivem em vilarejos distantes. Podemos usar drones para fazer entregas? Nosso primeiro piloto foi em Ruanda, onde ajudamos a criar um protocolo há 18 meses. Agora, eles têm a maior rede civil de drones do mundo.

São capazes de entregar suprimentos médicos em clínicas no topo de montanhas.

• O Brasil parece atrás na indústria 4.0. Como mudar isso?

Não ficar perdendo tempo com a terceira revolução industrial. Olhe para Ruanda. Normalmente, para distribuir sangue, seriam necessários estradas, sistemas de refrigeração, eletricidade. Levaria provavelmente dez anos. Com drones, eles entregam sangue em 45 minutos. Eles pularam a terceira revolução industrial. Se existe um carro disponível, e você tem carroça, você quer o carro, e não o cavalo mais rápido. Em vez de gastar bilhões em infraestrutura, pode gastar uma fração disso com melhores resultados.

• Em 2018, o Fórum Econômico Mundial defendeu que o Brasil fizesse reformas estruturais para melhorar crescimento e produtividade. Houve alguma melhora nesse diagnóstico?

Essas reformas vão levar um tempo para serem implementadas. Mas a quarta revolução industrial não vai esperar. Nós temos essa urgência, que é partilhada com o governo estadual (de São Paulo) e federal.

• Qual o papel da infraestrutura de 5G na nova fase industrial?

Imagine não ter congestionamento em uma cidade. E você precisa de dados em tempo real para conseguir regular o tráfego. Se você distribuísse sensores na cidade e coletasse os dados em tempo real, você reduziria o congestionamento e o uso de energia apenas usando inteligência artificial em uma rede de 5G.

• Como podemos adotar a automação e evitar o desemprego?

Ninguém sabe, não há modelos. Existem previsões, mas ninguém sabe. Melhora a eficiência, mas precisa ver o que acontece com as pessoas que perderam os empregos. É por isso que é importante fazer esses programas pilotos para ver se têm escala. Se você não automatizar, as companhias irão desaparecer. As grandes vão automatizar, reduzir os empregados e ganhar mais eficiência. Mas, para as PMEs, se não adotarem essas tecnologias, elas desaparecerão. O risco de não fazer a automação é muito maior do que fazer.
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O Supremo Tribunal Federal (STF) derrubou um artigo de decreto militar de 1967, que previa sigilo dos gastos presidenciais. A ação foi apresentada em 2008, ano marcado pelo escândalo dos cartões corporativos no governo de Luiz Inácio Lula da Silva, e questionava a falta de publicidade nas despesas do Palácio do Planalto, prática mantida até hoje.

A decisão que terá impacto sobre os cartões corporativos foi tomada pelo plenário virtual do Supremo, por seis votos a cinco. Votaram pela procedência da ação os ministros Luiz Fux, Celso de Mello, Marco Aurélio Mello, Ricardo Lewandowski, Cármen Lúcia, acompanhando a posição do relator, Edson Fachin. As manifestações contrárias foram do presidente da Corte, Dias Toffoli, e dos ministros Gilmar Mendes, Alexandre de Moraes, Luís Roberto Barroso e Rosa Weber.

O processo foi movido pelo antigo Partido Popular Socialista (PPS), hoje Cidadania. “Caiu um dos últimos entulhos da ditadura”, disse ao Estado o presidente do Cidadania, Roberto Freire. “Nós entramos no Supremo para dizer que aquela lei da ditadura – utilizada por Lula para decretar o sigilo dos cartões corporativos e mantida até hoje – não poderia ser recepcionada pela Constituição de 1988”.

A ação movida pela sigla alegou que o sigilo violava a Constituição, que prevê a publicidade dos atos públicos do governo como regra. De acordo com o processo, em casos em que fosse necessário o sigilo constitucional, como questões que envolvem a segurança nacional, tal ação deveria ser fundamentada. O partido tratou a lei militar como “nítida ofensa ao princípio da publicidade”.

Dados do Portal da Transparência indicam que a Secretaria de Administração da Presidência

gastou R$ 4.649.787,28 desde o início da gestão do presidente Jair Bolsonaro. Trata-se da maior despesa para o período, desde 2014. Deste total, R$ 4,5 milhões (97%) estão sob sigilo e não há detalhamento dos gastos. Os valores estão corrigidos pela inflação.

Bolsonaro já acenou com a possibilidade de levantar o sigilo de suas despesas pessoais com o cartão. A equipe do presidente chegou a cogitar a extinção do cartão, mas desistiu.

Em 2008, quando a ação foi levada ao Supremo, o então presidente Lula estava às voltas com o escândalo dos cartões corporativos. O Estado revelou, em janeiro daquele ano, que a União havia registrado aumento de 129% com essa modalidade de gastos, em 2007.

CPI. O caso impulsionou a abertura de uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) no Congresso para investigar possíveis irregularidades no uso do dinheiro público e levou à queda da então ministra de Igualdade Racial, Matilde Ribeiro.

O cartão corporativo é usado por servidores do governo, incluindo o próprio presidente, com a finalidade de facilitar o pagamento de pequenas despesas ou daquelas que devam ser pagas no ato da compra, como as realizadas durante viagens. Gastos do ocupante do Palácio do Planalto, no entanto, são postos em sigilo sob a justificativa de “segurança nacional”.

A Advocacia-Geral da União (AGU) foi procurada, mas não havia se manifestado até o encerramento desta reportagem.
**************************************************************
Destinação irregular atinge 40,5% do lixo urbano; prefeituras cortam serviços

Valor Econômico - 08/11/2019


O Brasil caminha a passos lentos para acabar com a destinação irregular de seu lixo urbano, que ainda representa 40,5% do total coletado no país, segundo estudo da Abrelpe (Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais), obtido em primeira mão pelo Valor.

As perspectivas de zerar o déficit são baixas, apontam os dados. Em 2018, os recursos destinados ao setor de limpeza urbana diminuíram, em vez de crescer, com queda de 1,3% nos investimentos totais (que incluem expansão e custeio). Os cortes mostram que as prefeituras estão reduzindo os serviços.

A conclusão é que o setor de resíduos sólidos vive uma situação de estagnação, agravada pela crise fiscal dos municípios e pela falta de uma regulação que possibilite o desenvolvimento do mercado, afirma Carlos Silva Filho, presidente da associação.

“Há um problema estrutural, que é a indefinição de quem paga pelo serviço. É um setor em que a operação custa mais que os investimentos para expansão. Os municípios não têm capacidade de arcar com esse gasto, e em poucas cidades há uma fonte de remuneração, como a cobrança de tarifa.”

De todo o lixo coletado em 2018 no país, 59,5% tiveram destinação correta, em aterros sanitários. O índice não teve avanço significativo desde 2013, quando a Abrelpe adotou a atual metodologia da pesquisa: à época, a taxa era de 58,3%. “É um ritmo insuficiente para reverter o cenário atual”, afirma.

O restante do lixo tem dois destinos, ambos irregulares: o aterro controlado (23%), que minimiza os impactos ambientais, mas ainda provoca contaminação; e o lixão (17,5%), que é basicamente o descarte indiscriminado.

Os dados de 2019 ainda não são conhecidos, mas, segundo Silva, a percepção é que a situação se agravou. “A crise fiscal persiste, tivemos um aumento da inadimplência.”

Um dos problemas centrais do segmento de resíduos sólidos é que, ao contrário do de água e esgoto, as operações dependem do orçamento público e há raros casos de cobrança de taxas ou tarifas. “O serviço não é financeiramente autossustentável”, afirma o advogado Rafael Vanzella, sócio do Machado Meyer.

A participação do setor privado representa mais de 70%. No entanto, as companhias são, em sua maioria, contratadas como prestadoras comuns ou por Parcerias Público-Privadas (PPPs), modelo de concessão que exigem contrapartidas do poder público - e, portanto, do orçamento.

A cobrança de tarifa tem sido defendida como a principal saída para viabilizar os investimentos, mas há entraves legais, explica o Gustavo Magalhães, sócio especialista em saneamento do Fialho Salles. Há anos, o setor aguarda a decisão do Supremo Tribunal Federal sobre o caso da cidade de Joinville (SC), que cobrava pela coleta e passou a ser questionada judicialmente por moradores.

Além da insegurança jurídica, há grande resistência política em adotar tarifas ou taxas, devido à impopularidade da medida - um caso sempre relembrado é o da “Martaxa”, apelido pejorativo dado à ex-prefeita da capital paulista Marta Suplicy quando ela tentou cobrar pela coleta de lixo.

O projeto de lei que altera o marco legal do saneamento básico traz medidas que poderão pressionar as prefeituras a adotar algum tipo de cobrança pelo serviço e traçar um planejamento que dê alguma perspectiva de resolver o problema.

No entanto, as mudanças propostas provocaram controvérsia. A principal delas é a prorrogação do prazo para que os municípios eliminem os lixões - o que deveria ter ocorrido em 2014, segundo o Plano Nacional de Resíduos Sólidos. A proposta é estender o prazo já vencido, para que a exigência passe a valer entre 2021 e 2024, a depender do porte da cidade.

Para obter essa ampliação, porém, a prefeitura precisa elaborar um plano de gestão dos resíduos e criar mecanismos de cobrança para garantir a sustentabilidade econômicofinanceira da operação.

Na visão da Abrelpe, o prazo adicional dará um novo gás ao setor. “A repactuação poderá gerar uma mobilização”, diz Silva.

Para Vanzella, porém, a tendência é que novo prazo não seja levado a sério. “O projeto de lei não só foi tímido com relação ao setor de resíduos, como também flexibilizou o dever de acabar com os lixões. Essa anistia passa a mensagem errada, de que, se a regra não for cumprida, haverá novas prorrogações no futuro.”
*****************************************************
Reforma vai excluir juízes e parlamentares

O Estado de S.Paulo - 08/11/2019



Juízes, procuradores e parlamentares vão ficar, num primeiro momento, fora do alcance das medidas da reforma administrativa que a equipe econômica deve apresentar na próxima semana ao Congresso Nacional. Segundo apurou o Estadão/Broadcast, a análise jurídica do governo é de que só o Parlamento pode disciplinar mudanças para essas categorias.

Após apresentar um pacote para rever a dinâmica de gastos do Executivo, o governo mira com a nova iniciativa o que considera como “excessos” de vantagens que beneficiam carreiras de servidores. Entre essas vantagens, estão a licença-prêmio e férias de 60 dias.

O objetivo é que o texto alcance todos os servidores públicos do Executivo, Legislativo, Judiciário e Ministério Público, em todas as esferas de governo (União, Estados e municípios). No entanto, juízes, procuradores e parlamentares – que, pela lei, são membros dos Poderes, não servidores – ficam fora agora porque o Executivo federal entendeu que não tem poder para incluí-los na proposta.

A pressão dos servidores do Judiciário tem travado o envio da reforma ao Congresso. O procurador-geral da República, Augusto Aras, por exemplo, já reagiu à proposta de acabar com férias de dois meses. Segundo ele, a carga de trabalho do Ministério Público é “desumana”.

A reação de Aras preocupou o presidente Jair Bolsonaro, que tem se mostrado sensível também a reclamações de outras categorias, principalmente de policiais e militares.

Estabilidade. Embora a estabilidade dos atuais servidores tenha sido preservada a mando de Bolsonaro, a equipe econômica pretende propor outras medidas para pôr fim a benefícios que são considerados “privilégios”. Esses pontos são os que mais têm despertado a ira das categorias, sobretudo do Judiciário.

Uma das iniciativas deve ser a regulamentação do teto remuneratório, para evitar que “penduricalhos” criados em forma de auxílios ou vantagens pelos próprios Poderes acabem turbinando os salários para além do limite constitucional – que hoje é de R$ 39,2 mil mensais, referente ao salário de ministros do Supremo Tribunal Federal (mais informações nesta página).

O governo federal já tentou fazer essa regulamentação por meio de um projeto de lei, restringindo o que pode ser considerado “verba indenizatória”, isto é, que pode ficar fora do teto. A proposta chegou a ser aprovada no Senado Federal – mesmo assim, só andou quando o então presidente da Casa, Renan Calheiros (MDB-AL), alvo de investigações na Lava Jato, usou o projeto como uma espécie de retaliação.

O texto, porém, está parado na Câmara dos Deputados e não foi sequer votado na Comissão Especial criada especialmente para analisar o tema.

Por conta das pressões, as negociações têm sido conduzidas da forma mais sigilosa possível, para evitar desidratações antes mesmo do envio do texto ao Congresso. A equipe econômica também tem buscado transmitir às categorias a mensagem de que os atuais servidores só serão cobrados pelos “excessos”, como é considerado o caso da licença-prêmio. Esse benefício existe ainda em muitos Poderes, em diferentes esferas, e concede três meses de afastamento, com remuneração, a cada cinco anos trabalhados. A ideia é vedar a concessão da licença-prêmio para os novos servidores e criar uma transição para quem já está na ativa.

O governo também está tendo de aparar arestas deixadas na comunicação. Fontes dizem que a ala política do Planalto reclamou porque foi deixada no escuro sobre os detalhes da reforma.





